
PARECER Nº
2329, DE 2009
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe autoriza a Fazenda do Estado a assumir a administração da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, altera dispositivos da Lei nº 10.393, de 26/12/70 e dá outras providências.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 33ª a 37.ª Sessões Ordinárias (de 28/03 a 03/04/08), tendo recebido 1 emenda.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial, que se pronunciou favoravelmente ao projeto e à emenda nº 1.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciada quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o aludido projeto pretende adaptar os dispositivos da Lei nº 10.393/70, que reorganiza a Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, ao disposto no § 1º do artigo 40 da Lei Complementar nº 1010/2007, que criou a SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV.

De acordo com o citado dispositivo legal, com a instalação concluída da SPPREV e a extinção do IPESP, as funções não previdenciárias da extinta autarquia serão realocadas em outras unidades administrativas conforme regulamento. Dentre as funções não previdenciárias exercidas pelo IPESP, há a administração da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado que, logicamente, não foi assumida pela SPPREV, uma vez que os titulares dessas serventias – notários e registradores - não são considerados servidores públicos efetivos, mas agentes privados que exercem um serviço público por delegação do Estado.


Assim, por força do § 1.º do artigo 40 da Lei Complementar nº 1010/2007, enquanto não se define por regulamento quais órgãos da Administração Pública ficarão responsáveis pelas funções não previdenciárias do IPESP, é a Fazenda Pública estadual responsável pelo cumprimento das obrigações que competia à autarquia em função da administração da Carteira Previdenciária das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado.  


No tocante à emenda nº 1, há que se observar que o artigo 23 da Lei nº 10.393/1970 foi declarado inconstitucional por decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Representação nº 1489/SP, tendo sua eficácia suspensa. Embora o parâmetro utilizado nesse julgamento tenha sido a Constituição de 1967, com redação dada pela EC nº 01/69, a atual Carta afasta qualquer possibilidade de se aplicar o regime jurídico dos servidores públicos aos serventuários não oficiais da Justiça, inclusive no que se refere às regras de aposentadoria no serviço público. A Egrégia Corte confirmou esse entendimento na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2602/MG. Assim, somos forçados a nos manifestar pela aprovação da Emenda nº 1.



Por outro lado, é necessário alterar o texto do artigo 63 da Lei nº 10.393/1970, com redação dada pela Lei nº 5.223/1986, bem como substituir a expressão “Associação dos Escreventes e Auxiliares da Justiça do Estado de São Paulo”, que foi sucedida pelo “Sindicato dos Escreventes e Auxiliares Notariais e Registrais do Estado de São Paulo”.


Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Administração Pública a seguinte:



EMENDA

Dê-se ao inciso XIII do artigo 2º do Projeto de Lei nº 184, de 2008 a seguinte redação:

“Artigo 2º - ...

(...)

XIII – o ‘caput’ do artigo 63:

‘Artigo 63 – A Carteira terá um Conselho constituído por seis membros e respectivos suplentes, como representantes da Secretaria da Fazenda, da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, da Corregedoria Geral da Justiça, da Associação de Serventuários da Justiça do Estado de São Paulo, do Sindicato dos Escreventes e Auxiliares Notariais e Registrais do Estado de São Paulo e da Associação Paulista dos Aposentados de Cartórios Extrajudiciais.”

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 184, de 2008, com a emenda ora proposta; bem como favorável à emenda nº 1.
É o nosso parecer.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada e favorável à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 16/9/2009

a) Marco Porta – Presidente

José Augusto – Edson Ferrarini – Marco Porta – Roberto Felício
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